
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 72.187 - SC (2011/0258676-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SINTRAFESC 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 
DE 3,17%. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA 2.225/2001. 
RENÚNCIA TÁCITA DO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. Não houve violação do artigo 535, II, do CPC, porquanto a insurgência aduzida não 
diz respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas à interpretação 
desfavorável, motivação essa que não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos 
aclaratórios. 
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a edição da MP 2.225/2001 
importou em renúncia tácita à prescrição referente às parcelas provenientes do resíduo 
de 3,17%. Precedentes: AgRg no REsp 1.144.093/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 26/3/2012; AgRg no REsp 972.571/RS, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 9/8/2010; AgRg nos EDcl no REsp 
749.633/RS, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), 
Sexta Turma, DJe 14/11/2011.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 72.187 - SC (2011/0258676-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO 

FEDERAL NO ESTADO DE SANTA CATARINA - SINTRAFESC 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela União contra decisão assim ementada (fl. 378):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535, II, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
PRESCRIÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA 2.225/2001. RENÚNCIA TÁCITA DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, a agravante repisa os argumentos concernentes à 

violação do art. 535, II, do CPC e acrescenta que a edição da Medida provisória 2.225-45/2001 não 

implicou em renúncia ao prazo prescricional já decorrido, mas sim interrupção da prescrição.

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 72.187 - SC (2011/0258676-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 
DE 3,17%. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA 2.225/2001. 
RENÚNCIA TÁCITA DO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. Não houve violação do artigo 535, II, do CPC, porquanto a insurgência aduzida não 
diz respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas à interpretação 
desfavorável, motivação essa que não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos 
aclaratórios. 
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a edição da MP 2.225/2001 
importou em renúncia tácita à prescrição referente às parcelas provenientes do resíduo 
de 3,17%. Precedentes: AgRg no REsp 1.144.093/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Sexta Turma, DJe 26/3/2012; AgRg no REsp 972.571/RS, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 9/8/2010; AgRg nos EDcl no REsp 
749.633/RS, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), 
Sexta Turma, DJe 14/11/2011.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente agravo 

regimental não merece acolhimento.

Com efeito, apesar da argumentação expendida pela agravante, não visualizo a suposta 

violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que o acórdão recorrido analisou suficientemente a 

controvérsia dos autos de forma fundamentada e sua rejeição, porque não configurados seus 

pressupostos, não se confunde com negativa de prestação judicial. Aliás, a insurgência aduzida não 

diz respeito a eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas à interpretação que lhe foi 

desfavorável, motivação essa que não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos aclaratórios. 

Quanto ao mérito, cabe destacar que a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 

que a edição da MP 2.225/2001 importou em renúncia tácita à prescrição referente às parcelas 

provenientes do resíduo de 3,17%.

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E 
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. 
PRESCRIÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.225/2001. RENÚNCIA. 
PRECEDENTES. LEI 8.880/94. BASE DE INCIDÊNCIA. REMUNERAÇÃO.
1. Esta Corte firmou entendimento de que a edição da Medida Provisória nº 2.225/01 
importou em renúncia tácita à prescrição, sobretudo em razão do art. 8º desta norma 
que determinou o pagamento retroativo do reajuste de 3,17% a janeiro de 1995. 
Precedentes.
2. Quanto à base de cálculo do percentual de 3,17%, é pacífico que tal índice deve 
incidir sobre o total da remuneração e não apenas sobre o vencimento básico. 
Precedentes.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.144.093/RS, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 26/3/2012).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE DEU 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO CIVIL. RESÍDUO 
DE 3,17%. RECONHECIMENTO DO DIREITO PELA ADMINISTRAÇÃO. 
RENÚNCIA TÁCITA DO PRAZO PRESCRICIONAL. INOCORRÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO. BASE DE INCIDÊNCIA DO REAJUSTE. REMUNERAÇÃO DO 
SERVIDOR.  LIMITAÇÃO TEMPORAL PELO ART. 9º. DA MP 2.225/2001. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DE MATÉRIA NÃO SUSCITADA NO 
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.  A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça está firmada em que a edição 
da MP 2.225/2001 implicou renúncia, pela Administração Pública, da prescrição 
quinquenal referente às parcelas do resíduo de 3,17%, surgido em decorrência da 
correta aplicação dos arts. 28 e 29, § 5o. da Lei 8.880/94.
2. Ajuizada a ação em 31.7.2002, menos de cinco anos a contar da Medida 
Provisória que renunciou tacitamente o prazo prescricional relativo ao resíduo de 
3,17%, não há que falar, na espécie, em prescrição da pretensão.
3. Este Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o cômputo do 
reajuste de 3,17% deve recair sobre o total da remuneração do servidor e não 
somente sobre o vencimento básico, ressaltando que as vantagens que utilizam o 
vencimento como base de cálculo devem ser excluídas a fim de evitar a dupla 
incidência. Precedentes: AgRg no REsp. 1.000.603/PR, Rel. Min. JANE SILVA, DJe 
30.6.2008 e AgRg no REsp. 1.086.386/PR, Rel. Min.  LAURITA VAZ, DJe 
23.3.2009.
4. A questão da limitação temporal do reajuste em face do art. 9o. da Medida 
Provisória 2.225/2001, não foi levantada nas Razões do Recurso Especial interposto 
pela ora agravante, tratando-se de incabível inovação recursal.
5. Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp 972.571/RS, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 9/8/2010).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
INAPLICABILIDADE.
1. A agravante não apresentou argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do 
provimento ao agravo regimental.
2. Esta Corte vem decidindo que a edição da Medida Provisória nº 2.225/2001 
implicou a renúncia da prescrição pela Administração, no que se refere às parcelas 
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provenientes do resíduo de 3,17%. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega seguimento (AgRg nos EDcl no REsp 
749.633/RS, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do 
TJ/RS), Sexta Turma, DJe 14/11/2011).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0258676-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 72.187 / SC

Números Origem:  00048353520084047200  200872000048350  48353520084047200

EM MESA JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO 

ESTADO DE SANTA CATARINA - SINTRAFESC
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL NO 

ESTADO DE SANTA CATARINA - SINTRAFESC
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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